
alertar que por mera 
sempre gralado com ini­

maior ou ascendência 
do mesmo vocábulo 

título "Curso de Direito 
revisão especialmente em 

brasileiro pela Consti­
o particlIlar. 	 célula inte­

das normas contidas na 

a atualidade de nossO Di­

sustentável que, afi­


do Brasil, não pode conti­

pois nenhum 


apenas para si pró-
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CONSIDERA( 

o DIREITO ADMINI5TR 
DE5ENVOLVIMENTO 51 

A atuação do Estado na 
viabilização do desenvolvimento s 
vada a efeito mediante a prática de 
vidades alcançadas pelo regime do 
tais, lançamentos de impostos, me< 
as econômicas, as relativas à saúde 
são abrangidos pelo Direito Ambie 
meros campos da atuação humana, 1 

Em qualquer das modalic 
desenvolvimento sustentável, SOlm 

ora seus agentes atuarão no exercíc 
predefinida pela norma extraída da 
lamentar, ora esses agentes deverão 
ções. Estarão, portanto, neste segun 
nômeno que, antes de representar UI 

gura um pesado encargo e, nào raro, 

É muito mais facil para o ~ 
exigiria apenas em sua Iiteralidad. 
ter "cumprido o Direito aplicável" ( 
ca, econômica ou socialmente serian 

O que na prática sucede, e 
ção, nào intencionalmente, mas por 

 

 


